
A CONSTITUIÇÃO, O NOVO REGISTRÕ 
DA PROPRIEDADE FIDUCI ÀRIA DE VEÍCULOS 
E A DEFESA DO CONSUMIDOR DE CRÉDITO 

Jairo Vasconcelos Rodrigues Carmo 

O Código Civil de 2002, só em 
relação a veículos, afastou a for-
malidade do Registro de Títulos e 
Documentos como modo exclusivo 
de aquisição da propriedade fidu-
ciária. Alegamos agentes financei-
ros, alheios à tradição e à doutrina, 
que a mera anotação da garan-
tia, no certificado de licenciamen-
to, satisfaz à exigência de publici-
dade frente a terceiros. Para eles, 
seduzidos pela doutrina liberal nor-
te-americana, reconhecida na ex-
pressão "Law and economics", o 
registro público é um ônusfinancei-
ro despido de valor jurídico e eco-
nômico. 

A verdadeira intenção, porém, 
não é facilitara sociedade e muito 
menos o consumidor de crédito 
que arca com os emolumentos do 
registro. Visto o cerne da questão, 
a recalcitrôncia das instituições fi-
nanceiras deriva da vontade óbvia 
de ficarem a salvo de controles, 
mantendo os contratos de aliena-
ção fiduciária no casulo da clan-
destinidade. Até a jurisprudência 
do STJ, baluarte da defesa dos con-
sumidores e dos direitos fundamen-
tais dos mais fracos, em perigoso 
desvio ao pior do liberalismo eco-
nômico, pelas vozes de Laurita Voz 
e Peçanha Martins, cedeu ao argu-
mento de que a "exigência do re-
gistro" visa apenas à presunção de 
publicidade - e conseqüente eficá-
cia - perante terceiros de boa fé,  

publicidade essa possível de aten-
der pelos órgãos de trânsito. 

Reduzir tudo ao aspecto da efi-
cácia pela publicidade é atinar a 
um efeito reflexo de outro mais im-
portante, ignorando a questão 
central do Registro de Títulos e Do-
cumentos, que diz respeito ao con-
teúdo do contrato de financiamen-
to. A providência de registrar é re-
quisito formal essencial à validade 
do contrato de garantia e ato ne-
cessário à constituição da proprie-
dade fiduciária do credor. A função 
do registro público, portanto, reali-
za os três planos deste negócio jurí-
dico complexo: existência, valida-
de e eficácia real, equilibrando os 
interesses das partes e de terceiros. 

A propriedade fiduciária, em 
consonância ao artigo 1.225 do 
Código Civil, é espécie de proprie-
dade resolúvel, e não apenas ex-
pressão de certo tipo contratual. 
Efeito imediato disso é que o direi-
to real de garantia, nos exatos ter-
mos do artigo 1.361, § 1 0, carece 
do registro público do contrato 
para constituir-se a propriedade fi-
duciária. Significa dizer-se: o regis-
tro constitui e publica a proprieda-
de fiduciária, sendo o modo exclu-
sivo de adquiri-la. Conseguinte-
mente, se faltar o registro, o caso 
será de propriedade fiduciária juri-
dicamente inexistente, servindo o 
contrato à prova do direito de cré-
dito, mas sem nenhuma eficácia  

real. 
E fundamental valorar-se a fun-

ção preventiva e econômica do 
registro público, nomeadamente 
depois da Constituição de 1988. 
Para além da dupla eficácia - 
constitutiva e publicitária do direi-
to real - avulta o controle da lega-
lidade. Na defesa do consumidor 
de crédito, empenhado na aquisi-
ção de veículo próprio, o controle 
da legalidade alcança um aspec-
to juridicamente relevante: assegu-
rar a transparência pública de in-
formações nucleares, como preço 
de venda, capital financiado e va-
lor das prestaçôes pactuadas; taxa 
de juro e de abertura de crédito; 
taxa de quitação antecipada e o 
total das tarifas incidentes. Conside-
re-se, a mais, a especialização da 
garantia e o exame das cláusulas 
abusivas. Somente estes destaques 
- que não esgotam o controle da 
legalidade - bem ilustram o quan-
to a falta de registro, com o rigor 
procedimental das Leis 6.015/73 e 
8.935/94, pode vuinerar o consumi-
dor de crédito - sujeito constitucio-
nalmente protegido -, colocando-
o em desvantagem exagerada ou 
iníqua, incompatível com os dita-
mes da boa fé e da eqüidade. 

Parece simples e não é. Bancos 
e financeiras, embora submetidos 
ao Código do Consumidor, confor-
me decidiu o Supremo Tribunal Fe-
deral, prosseguem, alguns deles, na 
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prática lesiva da assinatura de con-
tratos em branco. Avilta-se a garan-
tia constitucional de defesa do 
consumidor; com a agravante, no 
plano material, de potenciar-lhe 
graves perdas financeiras e a even-
tualidade de micro-lesões, como 
exemplificam os débitos sistemáti-
cos de pequena monta, iludindo o 
princípio da boa fé objetiva. Eis o 
efeito perverso: na aparência de 
beneficiar o consumidor de crédi-
to, pela dispensa do registro públi-
co, privilegia-se o poder econômi-
co. Como disse a Professora CIáu-
dia Lima Marques, "... em se tratan-
do de relação de consumo, envol-
vendo consumidor a interpretação 
deve ser a mais favorável (.,) e às 
repartições estatais impõe-se o de-
ver de proteger seus direitos consti-
tucionais (eficácia direta da Cons-
tituição aos órgãos do Estado!)". 

Nem vale alegar que o artigo 
1.361, § 1°, referido, autoriza a re-
partição de trânsito a anotara gra-
vame no certificado de registro de 
veículo, substituindo o Registro de 
Títulos e Documentos. Ou que é al-
ternativa registral que excepciona 
a regra de constituição da proprie-
dade fiduciária de veículos. Sabe-
se que tal dispositivo, nessa parte, 
padece de inconstitucionalidade, 
justo por violar a competência do 
Poder Judiciário para fiscalizar a 
atividade notarial e de registros 
públicos, impossível de cumprir-se 
em órgão do Poder Executivo, afo-
ra a circunstância de que referida 
atividade não pode ser prestada 
pelo Estado, direta ou indiretamen-
te, em concorrência ou supletivo-
mente (cf. Constituição, art. 236 e 
§). As lições de juristas consagra-
dos, como Cândido Dinamarca, 
Cláudia Lima Marques, Luis Rober-
to Barroso, Luiz Fachin, Walter Ce-
neviva, proferidas em análise ao 
citado § 1 0, proclamam a alto bra-
do a certeza da inconstitucionali -
dade. 

Isto é sério por atingir em cheio 
a dois direitos fundamentais de efi-
cácia imediata. Explico-me: na 
base do direito de crédito, jaz o di-
reito de propriedade fiduciária do 

veículo, mas que é 
%,SDPJBraS,, resolúvela prol do 

consumidor, bas- 
2 ta que ele liquide 

9 	 o o financiamento. 
05 	20 	o A última razão, 

anos e portanto, não é o 
contrato de garan- 

tia; é o direito subjetivo de proprie-
dade do consumidor, que ele trans-
feriu ao banco, conservando a pos-
se direta do veículo, na qualidade 
de depositário, titulo esse que, por 
estranha ironia, pode levá-lo à pri-
são se não pagar a dívida e o bem 
se perder por roubo, furto, incêndio, 
avaria. 

A realidade, hoje, é que os De-
partamentos de Trânsito dos Esta-
dos, impossibilitados de bem cum-
prir a seus fins institucionais, quan-
to mais zelar pela defesa imparcial 
dos direitos do consumidor; sucum-
bem à dependência servil dos sis-
temas informatizados das institui-
ções financeiras, vindo deles o con-
trole final das inclusões e baixas de 
gravames. Na prática, os organis-
mos de trânsito desistiram de suas 
prerrogativas legais, cedendo o 
complexo dos seus dados cadas-
trais ô iniciativa privada, que os 
opera e manipula, a seu inteiro ar-
bítrio e senhorio. 

E pacífico o caráter institucional 
do registro público, contribuindo, 
decisivamente, sob variado mosai-
co de normas, princípios e funções, 
à ordenação do Bem Comum. 
Uma atitude admissível é a liberda-
de de fazer ou não o registro do 
contrato de alienação fiduciária; 
outra realidade, esta ilícita, é não 
fazer o registro constitutivo e dar 
publicidade pelo órgão de trânsito 
de propriedade fiduciária juridica-
mente inexistente. Outra agravan-
te é que a singela anotação no 
certificado administrativo, por não 
constituir o direito real, transmuda-
se em publicidade enganosa po-
dendo causar dano irreparável ao 
consumidor de crédito e aos tercei-
ros de boa fé. 

Demais disso, a unicidade do sis-
tema de registro público, sob fisca-
lização judiciária, expressa uma di-
mensão específica do ideal de 
igualdade material e segurança 
jurídica concreta. Pois o Oficial Re-
gistrador, profissional do Direito, 
com a independência da delega-
ção, atua em posição eqüidistan-
te entre a sociedade e o Estado, 
harmonizando os interesses do for -
necedor e do consumidor de cré-
ditos. Por isso a Constituição veda 
ao poder estatal o exercício da ati-
vidade registral, direta ou indireta-
mente, em concorrência ou suple-
tivamente. Os órgãos de trânsito, 
portanto, agem contra a legalida-
de constitucional quando dispen- 

som o Registro de Títulos e Docu-
mentos, abstraindo, no gesto, até 
o enunciado da Súmula 489 do STF, 
integrada pela Súmula 92 do STJ, 
concebidas à época do Código 
Civil revogado, no propósito de 
acautelar o terceiro de boa fé, e 
nunca um meio de superar a for-
malidade do registro constitutivo da 
propriedade fiduciária de veículos. 

Conclusão: o consumidor brasi-
leiro de crédito ignora os custos efe-
tivos do financiamento. Tudo que 
sabe é o valor da prestação men-
sal; a fórmula de calcular juros, tari-
fas e acréscimos nem pensar. Ani-
quilam-se os deveres de informa-
ção qualificada e adequada, pre-
vistos no artigo 52 do seu Código 
de proteção. O pior prejuízo, con-
tudo, é a quebra da eficácia máxi-
ma da norma constitucional de 
defesa do consumidor, ainda nos 
domínios do sistema financeiro (cf. 
artigos 50, XXXII, e 170, V), expondo 
o interesse social à escravização 
econômica. Com  efeito, no estágio 
atual, somente o Registro de Títu-
los e Documentos pode assegurar 
juridicamente a propriedade fidu-
ciária, ou qualquer outro direito real 
de garantia da sua especialidade. 
Ressalte-se, nesse ponto, uma razão 
política: é que o registrador; agin-
do como guardião da proprieda-
de fiduciária de veículos, em defe-
sa do consumidor de crédito, exer-
ce inequívoca função social orde-
nada à segurança jurídica. Destar-
te, o respeito à função social dos 
registradores integra e concretiza o 
conteúdo da função social da pro-
priedade fiduciária vinculada à 
defesa dos consumidores, estes 
que, à míngua de recursos, vêem 
o financiamento como a única es-
perança do carro próprio. 

O caminho aberto pela Consti-
tuição precisa ser aprimorado e 
não usurpado frente à lógica capi-
talista dos agentes financeiros. As 
vantagens do registro público, para 
o consumidor de crédito, decorrem 
da sobregarantia relativamente à 
legalidade das práticas comerciais, 
evitando, na origem, o cantar das 
ilicitudes. Como observou Paulo 
Nogueira Bat isto, em artigo publica-
do no "O Globo", os padrões de 
comportamento das instituições fi-
nanceiras ficam freqüentemente 
"muito abaixo da crítica". A sofisti-
cação das operações, lembra ele, 
torna o setor cada vez menos trans- 
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parento "e mais difícil de regular e 
supervisionar. 

Afora isso, é já anciã a experi-
ência frutuosa de que o Registro de 
Títulos e Documentos, revestindo 
com o selo da fé pública certos 
negócios particulares, muito tem 
colaborado, nesses mais de cem 
anos, com as metas atuais de desju-
dicialização dos conflitos. Quanto  

ao dever-de-casa dos Delegatári-
os Registradores, posso afirmar o 
esforço de todos pela implantação 
de um modelo registral moderno e 
ágil, avantajado pela informática, 
acessível, a baixo custo, aberto às 
legítimas necessidades dos usuári-
os e da sociedade em geral, com 
vistas a propiciar-lhes maior segu-
rança jurídica real e os melhores re- 

sultados. 

P) Bras,, 
O autor: Jaíro 

Vasconcelos Rodri- 
gues Carmo é pro- 1 	 2 
fessor, Juiz de Direi- 9 	 O 
to aposentado e Ofi 	as O 
cial do 40  Registro de b 	e 
Títulos e Documentos da **** 
cidade do Rio de Janeiro. 

Reconhecimento de Firmas perante 
o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

Graciano Pinheiro de Siqueira 

O recente Decreto n° 52,658, de 
23 de janeiro de 2,008, a exemplo 
do que já tinha feito o Decreto 
52.228, de 05 de outubro de 2.007, 
introduziu medidas de desburocra-
tização na recepção de documen-
tos no âmbito da administração di-
reta, autárquica e fundacional do 
Estado de São Paulo, e, dentre elas, 
a dispensa do reconhecimento de 
firmas. 

E bem verdade que, embora o 
Decreto de 2,007 se aplique tam-
bém ao Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas (vide, v.g., artigo 11, pa-
rágrafo 3 0  e artigo 12), prevê o mes-
mo que o registro no CADEMP - 
Cadastro Integrado de Empresas 
Paulistas (art. 20, 1), não será condi-
cionado a reconhecimento de fir-
mas, de modo geral, na esfera da 
administração direta, autárquica e 
fundacional, e, especificamente, 
apenas nos atos destinados a regis-
tro na Junta Comercial (art. 19, V), 
não fazendo, portanto, nesse as-
pecto, qualquer alusão ao RCPJ. 

Aliás, essa dispensa de reconhe-
cimento de assinaturas, nos casos 
da Junta Comercial, era de todo 
desnecessária, na medida em que 
o Decreto n° 1 800/96, que regula-
mentou a Lei n° 8.934/94, que dis-
põe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e atividades 
afins, já faz previsão, em seu artigo 
39, de tal desobrigaçâo. 

No tocante ao Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, tenho defendido 
o posicionamento de que o reco-
nhecimento de firmas, notadamen-
te no caso das sociedades simples 
limitadas, já poderia estar sendo li- 

berado desde o advento da Lei n° 
10,406/02 (Código Civil), em razão 
da regra contida no seu artigo 
1.150, que estabelece, em suma, 
que o RCPJ deverá obedecer às 
normas fixadas para o Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis (Jun-
ta Comercial), quais sejam, em ní-
vel federal, a Lei n° 8.934/94 e o 
Decreto n° 1.800/96, e agora, em 
nível estadual, os Decretos n°s 
52.228/07 e 52.658/08, todas ante-
riormente mencionadas, se a soci-
edade simples adotar um dos tipos 
de sociedade empresária. Vale 
lembrar que a limitada é um des-
ses tipos (99% das sociedades sim-
ples são limitadas). 

Ademais, como regra geral, não 
há, no ordenamento jurídico civil 
pátrio, norma (lei) impondo o reco-
nhecimento de firmas. Tanto é as-
sim que o art. 221 do Código Civil 
estabelece que o instrumento par-
ticular, que é a forma mais comum 
dos documentos apresentados a 
registro/averbação perante os ór-
gãos de registros públicos, feito e 
assinado ou somente assinado por 
quem esteja na livre disposição e 
administração de seus bens, prova 
as obrigações convencionais de 
qualquer valor; mas os seus efeitos, 
bem como os da cessão não se 
operam, a respeito de terceiros, 
antes do registro naqueles órgõos. 
Note-se que nem mesmo a assina-
tura de testemunhas, prevista no 
artigo 135 do Código Civil revoga-
do, é exigida na legislação em vi-
gor. 

No caso específico do Estado de 
São Paulo, os registradores do RCPJ  

estão atrelados às Normas de Ser-
viço da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, as quais não vêm sendo atua-
lizadas com a rapidez necessária a 
fim de acompanhar as mudanças 
legislativas ocorridas, daí continua-
rem a pedir o reconhecimento de 
assinaturas, nos atos constitutivos e 
posteriores modificações de pesso-
as jurídicas, com base no item 11 
do Capítulo XVIII das citadas Nor-
mas. Entretanto, se é verdade que 
a obediência a tais normas técni-
cas se deve ao disposto no artigo 
30, XIV da Lei n° 8.935/94, sob pena 
de punição, também a inobservân-
cia das prescrições legais é consi-
derada como infração disciplinar 
sujeita a penalidades (artigo 31, 1 do 
Código Civil). Assim, fica o registra-
dor em situação delicada - entre a 
cruz e a espada, questionando o 
que deve, efetivamente, ter priori-
dade: a norma ou a lei? 

O certo é que, em que pese o 
respeito a normas, ainda que ema-
nadas de órgão correicional, não 
podem estas prevalecer sobre nor-
mas legais (lei, em sentido formal). 

Do exposto, somos da opinião 
que os registradores do RCPJ (não 
só os de São Paulo) poderiam estar 
dispensando o reconhecimento de 
firmas nos contratos sociais e nas 
suas alterações, das sociedades 
simples, especialmente quando es-
colherem o tipo limitada. 

O autor. Graciano Pinheiro de Si-
queira é Substituto do 4° Registro de Tí-
tulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica da Capital de São Paulo, es-
pecialista em Direito Comercial pela Fa-
culdade de Direito da USP. 
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Processo n° 2007.00.2.002563-9 
Agravo de Instrumento 

10111238ra. Agravantes: Ban- 
co Itau S/A 

Relatora Des°. NT-

Agravados: Bru 
1 	 2 na Teixeira de Bri- 
9 	9 Oto 

dia Corrôa Lima 
A A 

Ementa 
Civil e Processo Civil. Agravo de 

Instrumento. Contrato de Aliena-
ção Fiduciária. Notificação Prévia. 
Ocorrência. Ação de Busca e Apre-
ensão de Veículo. Possibilidade. 

Esta Corte de Justiça e o co-
lendo Superior Tribunal de Justiça já 
se pronunciaram no sentido de 
que, em regra, a notificação pes-
soal do devedor, em ações de bus-
ca e apreensão, é dispensável, 
bastando a remessa da notificação 
extrajudicial ao seu endereço. 

Considerando que o Cartório 
de Registro de Títulos e Documen-
tos encaminhou a notificação à ré/ 
agravada para constituição em 
mora, tem-se por cumprida a exi-
gência legal prevista no art. 20, § 
20, do Decreto-Lei n. 911/69, não 
havendo, portanto, qualquer óbice 
para que seja determinada a bus-
ca e apreensão do veículo. 

Agravo de Instrumento co-
nhecido e provido. 
Acórdão 

Acordam os senhores Desem-
bargadores da (o) do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios, Nídia Corrêa Lima - Relatora 
e Vogal, sob a presidência do(a) 
Desembargador(a) Nídia Corrêa 
Lima, em CONHECER E DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO, À UNANIMI-
DADE, de acordo com a ata dojul-
gamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, 23/05/2007. 
Desemb° Nídia Corrêa Lima 
Relatora 

Relatório 
Trata-se de agravo de instrumen-

to interposto pelo Banco ltaú S!A 
contra a decisão proferida pelo 

MM. Juiz de Direito da Vara Cível 
da Circunscrição Judiciária de PIa-
naltina, nos autos da Ação de Busca 
e Apreensão de n. 2006.05.1, 
009779-5. 

O Julgador de primeiro grau in-
deferiu o pedido liminar para que 
fosse expedido o competente 
mandado de busca e apreensão 
do veículo objeto do contrato de 
alienação fiduciária, por entender 
que não houve notificação pesso-
al da ré, nos termos do art. 21, § 21 , 
do Decreto-Lei n°911/69. 

Inconformado, o agravante se 
insurge contra a decisão a quo, sob 
os seguintes argumentos: 

que a decisão de primeiro 
grau está em desconformidade 
com o Decreto-Lei n° 911/69, por-
quanto a mora está configurada 
pela notificação extrajudicial enca-
minhada ao endereço constante 
no contrato, fornecido pela própria 
agravada: 

que o contrato de alienação 
fiduciária traz cláusula expressa no 
sentido de não ser necessária a 
notificação extrajudicial, para fins 
de configuração da mora; 

que comprovou a mora, ao 
enviar ao Cartório de Registros de 
Títulos e Documentos a notificação, 
a qual foi encaminhada ao ende-
reço da agravada, conforme en-
tendimento jurisprudencial e dou-
trinário. 

Requereu, por fim, o provimen-
to do presente recurso, para que 
seja cassado a decisão agravada 
e o deferimento do pedido liminar, 
determinando-se a busco e apre-
ensão do veículo. 

As fis. 58/62, deferi o pedido de 
antecipação de tutela recursal, 
para determinar a expedição de 
mandado de busca e apreensão 
do veículo, o qual não foi cumpri-
do, em razão de a agravada e o 
veículo não terem sido localizados, 

A agravada não ofereceu res-
posta. 

E o relatório. 
Votos 

A senhora Desembargadoro NT-
dia Corrêa Lima - Relatora 

Conheço do recurso, porquan-
to presentes os pressupostos para 
sua admissibilidade. 

Da análise dos autos, verifico 
que não há razão para alterar o en-
tendimento esposado por ocasião 
da decisão liminar de fls. 58/62, e 
assim peço vênia para tomar por 
empréstimo os fundamentos ex-
pendidos naquela ocasião, in ver-
bis.' 

"(..) No caso vertente, verifica-
se a possibilidade de ocorrência de 
uma lesão grave e de diffdil repa-
ração, imprescindível para o defe-
rimento da antecipação de tutela 
recursal, na medida em que a 
agravada sequer efetuou o paga-
mento da primeira prestação - ven-
cida no dia 2310712005 - e, desde 
então, vem descumprindo sua obri-
gação contratual, causando sérios 
prejuízos ao agravante em face da 
depreciação do veículo. 

Quanto ao outro requisito para 
o deferimento do pedido liminar 
em sede de agravo de instrumen-
to, verifico que a notificação extra -
judicial foi endereçada à agrava-
da, consoante documento de fi. 18. 

Com isso, restou cumprida a exi-
gência legal para a caracterização 
da mora da ora agravada e con-
seqüente autorização da busca e 
apreensão do bem adquirido por 
meio de alienação fiduciária, a teor 
do disposto no Decreto-Lei n. 9111 
69. Confira-se: 

'Art. 3°. O proprietário fiduciário 
ou credor poderá requerer contra 
o devedor ou terceiro a busca e 
apreensão do bem alienado fidu-
ciaríamente, a qual será concedi-
da liminarmente, desde que com-
provada a mora ou o inadim pie-
mento do devedor.' 

O art. 2°, § 2°, do mesmo Decre-
to-Lei, assim define, in verbis: 

' 2° A mora decorrerá do sim-
ples vencimento do prazo para pa-
gamento e poderá ser com prova-
da por carta registrada expedida 
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por intermédio de Cartório de Títu-
los e Documentos ou pelo protesto 
do título, a critério do credor' 

Sobre a configuração da mora, 
esta Corte de Justiça e o colendo 
Superior Tribunal de Justiça já se 
pronunciaram no sentido de que, 
em regra a notificação pessoal do 
devedor, em ações de busca e 
apreensão, é dispensável, bastan-
do a remessa da notificação extra-
judicial ao seu endereço. 

Eis o entendimento jurispruden-
cia!: 

'Busca e apreensão - Decreto-
Lei n°. 911169- Caracterização da 
mora - Notificação expedida por 
meio de Cartório de Notas - Desne-
cessidade de recebimento em 
mãos próprias pelo devedor fiduci -
ária Precedentes jurisprudenciais. 

Con forme reiterada jurisprudên-
cia desta Corte de Justiça, para ca-
racterização da mora na ação de 
busca e apreensão fundada no De-
creto-lei n° 911169, é despiciendo 
que a notificação extrajudicial ex- 

pedida por cartório de registro de 
títulos e documentos seja recebida 
pessoalmente pelo devedor fiduci-
ário, bastando que tenha sido en-
tregue em seu endereço por meio 
de Cartório de Notas. Agravo pro-
vida "(2005002001 9843AG1, Relator 
Vasquez Cruxên, 30  Turma Cível, jul-
gado em 3010512005. DJ 061091 
2005p. 110),' 

"Ação de busca e apreensão. 
Notifica ção por carta. Precedentes 
da Corte. 1. Na jurisprudência da 
Corte para comprovar a mora não 
é necessário intimação pessoal, 
basta que o aviso por carta seja en-
tregue no endereço do devedor, 
não se exigindo que a assinatura 
constante do aviso seja a do pró-
prio destinatário. No caso, porém, 
os endereços do contrato, da noti-
ficação e daquele em que efetiva-
da a citação são diferentes tornan-
do inadequada a aplicação daju-
risprudência da Corte. 2. Recurso 
especial conhecido e provido." 
(REsp 676.2071RJ, Rei. Ministro Car- 

los Alberto Menezes Direito, Tercei-
ra Turma, julgado em 07.06.2005, DJ 
29.08.2005 p. 338). 

Desse modo, considerando que 
a notificação levada a efeito pelo 
Cartório de Registro de Títulos e Do-
cumentos foi encaminhada ao en-
dereço da ré/agravada entendo 
que a exigência legal do referido 
Decreto-Lei foi cumprida devída-
mente, não havendo, portanto, 
óbice para que seja determinada 
a busca e apreensão do veículo." 

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO 
AO PRESENTE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO, para confirmar os efeitos 
do antecipação da tutela recursal, 
de modo a ser efetivada a busca 
e apreensão do veículo. 

E como voto. 
O senhor Desembargador - 
Com a Relatora. 
O senhor Desembargador - 
Com a Relatora. 

Decisão 
Conhecido. Deu-se provimen-

to ao recurso. Unânime. 

Falta de registro do contrato 
torna impenhor aviei o bem 

Apelação Cível n° 384.694-8 
Vara Civel da Comarca de São Mi-
guel do Iguaçu 
Apelantes: Volcir Kestring e outro 
Apelado: Ivo José Vileifi 
Relator: Des. Hayton Lee Swain F° 
Ementa 

Embargos de terceiro. Arresto de 
plataforma de milho vendida pelo 
devedor ao embargante. Credor 
que opõe garantia pignoratícia ins-
tituída em seu favor na venda que 
fez ao executado da plataforma. 
Falta de registro do contrato no 
Cartório de Títulos e Documentos. 
Desconhecimento do Terceiro. 
Embargos Procedentes. 
Manutenção. 

Deve ser garantida ao terceiro 
de boa-fé a posse de bem adquiri-
do do devedor, ainda que tenha 
sido estipulada garantia pignoratí-
cia em prol do embargado, se dela 
não teve conhecimento o embar-
gante, especialmente pelo fato do 
contrato não haver sido levado ao 
Cartório de Registro de Títulos e Do-
cumentos. 

RECURSO NÃO PROVIDO. 
Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos de Apelação Cível n° 
384.694-8, de São Miguel do 
Iguaçu, Vara Cível, em que são 
Apelantes Valcir Kestring e Cassimi-
ro Milioli e Apelado Ivo José Vileifi. 

Trata-se de recurso manejado 
contra sentença que julgou proce-
dentes os embargos de terceiro 
opostos pelo apelado Ivo em face 
dos apelantes Valcir e Cassimiro. Em 
suma, reconheceu a D. Juíza que 
o embargante adquiriu o bem ar-
restado de forma regular, não sen-
do possível opor-se a ele a garan-
tia de penhor que os embargados 
detinham porque o contrato em 
que ela foi constituída não foi leva-
do a registro. 

Em suas razões, pugnando pela 
reforma da sentença, sustentam os 
apelantes que: a) a colheitadeira 
arrestada estava gravada de ga-
rantia pignoratícia e que o embar-
gante tinha pleno conhecimento 
da origem do bem; b) que o em- 

bargante "fabricou" o contrato 
através do qual adquiriu o bem; c) 
que a testemunha Louro foi des-
mentida pela testemunha Claudi-
no. 

Em contra-razões a parte ape-
lada defendeu a posição adotada 
pela r. sentença, pugnando pela 
sua manutenção. 

Assim vieram os autos a esta 
Corte. 

E o relatório. 
Conheço do recurso porque 

presentes os requisitos de admissi-
bilidade. 

Sem chance de prosperar o pre-
sente recurso. 

Segundo os documentos que 
instruíram os embargos, o autor Ivo 
adquiriu de Mouro, um dos deve- 
dores dos aqui çÇDP38ras. embargados. % 	 FI 

uma plataforma 
de milho, a qual 1 	 2 
teria sido adquiri- 9 	 O 
da por Mouro e 	a?s O 
Idalino de Valcir e 
Cassimiro com cláu- 
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1DPJBras,, sub de garantia 
 pignoraticia. 

Os credores 
1 	 2 estão a opor esta 
9 	 O garantia ao em- 
S ags  O bargante, sob o 

e argumento de que 
muito embora nao te-

nham levado ao registro o contra-
to no Cartório de Títulos e Docu-
mentos, tinha ele, embargante, ple-
no conhecimento da origem do 
bem e que a plataforma não tinha 
sido paga na integralidade. 

Pois bem, ocorre que nenhuma 
evidência há de suposto fraude na 
aquisição da colheitadeira pelo 
embargante. 

Nem mesmo a divergência nos 
depoimentos das testemunhas Lau-
ra (fls. 64/65) e Claudino (fls. 66/67), 
apontada pelos apelantes tem o 
condão de desconstituir e nem 
mesmo abalar o contrato de com-
pra e venda da plataforma de mi-
lho. Veja-se que Claudino afirmou  

que Laura não estava presente na-
quele momento em que negócio 
foi realizado entre Mouro e Ivo, o 
que não significa que pudesse ter 
chegado depois e se inteirado do 
assunto. 

Todavia, parece-me irrelevante 
essa questão, na medida em que 
além do contrato de fI. 13 estão a 
comprovar a compra e venda os 
cheques de fls. 14 e 15, devidamen-
te compensados em junho de 1999, 
estando o segundo, de maior va-
lor, em nome do vendedor Mouro 
Comunello. Pertinente lembrar, 
também, que a plataforma estava 
na posse do embargante quando 
da apreensão judicial (tI. 121 dos 
autos de arresto). 

Releva ponderar, por derradei-
ro, que em momento algum, os 
apelantes demonstraram tivesse o 
apelado tomado conhecimento 
da existência de que pendia sobre 
a plataforma a garantia pignoratí-
cio, circunstância que faz presumir  

a boa fé do embargante e lhe ga-
rante a posse do referido bem, im-
pondo-se a manutenção do vere-
dicto de 1 0  grau. 

Ante ao exposto, conheço da 
apelação e voto para lhe negar 
provimento. 

Por estas razões, ACORDAM os 
Desemborgadores integrantes da 
15° Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, por 
unanimidade de votos, em conhe-
cer do recurso e no mérito lhe ne-
gar provimento para manter a r, 
sentença que tornou insubsistente 
o arresto da plataforma descrita na 
inicial. 

O julgamento foi presidido pelo 
Senhor Desembargador Hamilton 
Mussi Correa (sem voto) e dele par-
ticiparam o Senhor Desembarga-
dor Jurandyr Souza Júnior e o Se-
nhor Juiz Convocado Fábio Haick 
DalIa Vecchia. Curitiba, 14 de feve-
reiro de 2007. Hayton Lee Swain Fi-
lho, Desembargador Relator. 

Aqui vamos tratar de responder 
e eliminar as suas duvidas 

REGISTRO DE LIVRO-DIÁRIO/FISCAL 
O registra/autenticação de livros 

diário e livros fiscais tem sido tema 
de muitas dúvidas entre os Colegas 
Registradores. Para ajudar a escla-
recer o tema publicamos aqui a 
base legal para o registro desses li-
vros no Registro de Títulos e Docu-
mentos, acompanhada da com-
petente explicação dos casos em 
que o registro deverá ocorrer. 

O Decreto n° 3.000 de 19 de 
março de 1999, que regulamenta 
a tributação, fiscalização, arreca-
dação e administração do impos-
to sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, estabelece a 
necessidade e a competência 
para o registro do livro diário no 
Capítulo II - Escrituração do Contri-
buinte - Seção II - Livros Comerci-
ais, artigos 257 e 258 e para livros 
fiscais na Seção III - Livros Fiscais, 
artigo 260. Segue a íntegra desses 
artigos para orientação dos 
Colegas. 

Seção II 
Livros Comerciais 

Arf. 257. A pessoa jurídica é obri-
gado a seguir ordem uniforme de 
escrituração, mecanizada ou não, 
utilizando os livros e papéis adequa-
dos, cujo número e espécie ficam 
a seu critério (Decreto-Lei n2  486, de 
3 de março de 1969, arf. 1). 

Livro Diário 
Arf, 258. Sem prejuízo de exigên-

cias especiais da lei, é obrigatório 
o uso de Livro Diário, encadernado 
com folhas numeradas seguida-
mente, em que serão lançados, dia 
a dia, diretamente ou por reprodu-
ção, os atos ou operações da ati-
vidade, ou que modifiquem ou pos-
sam vir a modificar a situação pa-
trimonial da pessoa jurídica (Decre-
to-Lei n2  486, de 1969, art. 52).  

§ 1 2  Admite-se a escrituração 
resumida no Diário, por totais que 
não excedam ao período de um 
mês, relativamente a contas cujas 
operações sejam numerosas ou re-
alizadas fora da sede do estabele-
cimento, desde que utilizados livros 
auxiliares para registro individuado 
e conservados os documentos que 
permitam sua perfeita verificação  

(Decreto-Lei n2  486, de 1969, art. 52,  
§ 39). 

§ 22  Para efeito do disposto no 
parágrafo anterior, no transporte 
dos totais mensais dos livros auxilia-
res, para o Diário, deve ser feita re-
ferência às páginas em que as ope-
rações se encontram lançadas nos 
livros auxiliares devidamente regis-
trados. 

§ 32 A pessoa jurídica que em-
pregar escrituração mecanizada 
poderá substituir o Diário e os livros 
facultativos ou auxiliares por fichas 
seguidamente numeradas, mecâ-
nica ou tipograficamente (Decre-
to-Lei n2  486, de 1969, arf. 59, § 1). 

§ 4Q Os livros ou fichas do Diário, 
bem como os livros auxiliares referi-
dos no § 72, deverão conter termos 
de abertura e de encerramento, e 
ser submetidos à autenticação no 
órgão competente do Registro do 
Comércio, e, quando se tratar de 
sociedade civil, no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas ou no Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos (Lei 
n9 3.470, de 1958, art. 71, e Decreto-
Lei ri2  486, de 1969, ad. 59, 
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§ 52 Os livros auxiliares, tais como 
Caixa e Contas-Correntes, que 
também poderão ser escriturados 
em fichas, terão dispensada sua 
autenticação quando as opera-
ções a que se reportarem tiverem 
sido lançadas, pormenorizadamen-
te, em livros devidamente registra-
dos. 

§ 69  No caso de substituição do 
Livro Diário por fichas, a pessoa jurí-
dica adotará livro próprio para ins-
crição do balanço e demais de-
monstrações financeiras, o qual 
será autenticado no órgõo de re-
gistro competente. 

Seção III 
Livros Fiscais 
Art. 260. A pessoa jurídica, além 

dos livros de contabilidade previs-
tos em leis e regulamentos, deverá 
possuir os seguintes livros (Lei n 9  154, 
de 1947, art. 2, e Lei n 2  8.383, de 
1991, art. 48, e Decreto-Lei n 2  1.598, 
de 1977, arfs. 82  e 27): 

- para registro de inventário; 
II - para registro de entradas 

(compras); 
III - de Apuração do Lucro Real - 

LALUR; 
IV - para registro permanente de 

estoque, para as pessoas jurídicas 
que exercerem atividades de com-
pra, venda, incorporação e cons-
trução de imóveis, loteamento ou 
desmembramento de terrenos 
para venda; 

V - de Movimentação de Com-
bustíveis, a ser escriturado diaria-
mente pelo posto revendedor. 

§ 1 9  Relativamente aos livros a 
que se referem os incisos 1, II e IV, as 
pessoas jurídicas poderão criar 
modelos próprios que satisfaçam às 
necessidades de seu negócio, ou 
utilizar os livros porventura exigidos 
por outras leis fiscais, ou, ainda, 
substitui-los por séries de fichas nu-
meradas (Lei n2  154, de 1947, art, 
2, § § l e 72). 

§ 2-2  Os livros de que tratam os 
incisos / e li, ou as fichas que os subs-
tituírem, serão registrados e auten-
ticados pelo Departamento Naci-
onal de Registro do Comércio, ou 
pelas Juntas Comerciais ou reparti -
ções encarregadas do registro de 
comércio, e, quando se tratar de 
sociedade civil, pelo Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas ou pelo Car-
fá rio de Registro de Títulos e Docu-
mentos (Lei ,,2  154, de 1947, arts. 22, 

§ 72, e 39,  e Lei ry2  3.470, de 1958, 
art. 71). 

§ 39 Para os efeitos do parágra-
fo anterior; a autenticação do novo 
livro será feita mediante a exibição 
do livro ou registro anterior a ser 
encerrado, quando for o caso (Lei 
r 154, de 1947, art. 32,  parágrafo 
único). 

§ 42 No caso de pessoa física 
equiparada à pessoa jurídica pela 
prática das operações imobiliárias 
de que tratam os arts. 151 a 153, a 
autenticação do livro para registro 
permanente de estoque será efe-
tuada pelo órgão da Secretaria da 
Receita Federal, 

ESTRANGEIROS EM PJ 
A constituição de uma associa-

ção ou sociedade com a partici-
pação de estrangeiros é sempre 
objeto de dúvida. 

Assim sendo, alguns parâmetros 
básicos devem ser observados: 

Estrangeiros com visto de tu-
rista ou temporário ou residentes 
no exterior não podem fazer parte 
da Diretoria de uma pessoa jurídi-
ca nem assumir cargos administra-
tivos; 

Pessoa jurídica estrangeira 
só pode participar da diretoria de 
uma pessoa jurídica através de 
um representante domiciliado no 
Brasil. 

Quase todos os detalhes a serem 
observados quando da participa-
ção de estrangeiros em associa-
ções, fundações ou sociedades 
estão contidos na Lei n° 6.815, de 
19 de agosto de 1980 - Estatuto do 
Estrangeiro, bem como no seu De-
creto Regulamentador, n°86.7 15, 
de 10 de dezembro de 1981, espe-
cificamente no seu Título IX - Dos 
Direitos e Deveres do Estrangeiro. 

A seguir trazemos a íntegra dos 
principais artigos do Estatuto do Es-
trangeiro. 

TÍTULO X 
Dos Direitos e Deveres do Estran-

geiro 
Ad. 97. O exercício de atividade 

remunerada e a matrícula em es-
tabelecimento de ensino são per-
mitidos ao estrangeiro com as res-
trições estabelecidas nesta Lei e no 
seu Regulamento. (Renumerado 
pela Lei n°6.964, de 09112/81) 

Ad, 98. Ao estrangeiro que se 
encontra no Brasil ao amparo de 
visto de turista, de trânsito ou tem-
porário de que trata o artigo 13, 
item IV bem como aos dependen-
tes de titulares de quaisquer vistos  

temporários é vedado o exercício 
de atividade remunerado. Ao titu-
lar de visto temporário de que trata 
o artigo 13, item VI, é vedado o 
exercício de atividade remunerada 
por fonte brasileira. (Renumerado 
pela Lei n°6.964, de 09/12/81) 

Art, 99. Ao estrangeiro titular de 
visto temporário e ao que se encon-
tre no Brasil na condição do artigo 
21, § 1 0, é vedado estabelecer-se 
com firma individual, ou exercer 
cargo ou funçco de administrador, 
gerente ou diretor de sociedade 
comercial ou civil, bem como ins-
crever-se em entidade fiscalizadora 
do exercício de profissão regula -
mentada. (Renumerado pela Lei n° 
6.964. de 09/12/81) 

Parágrafo único. Aos estrangei-
ros portadores do visto de que tra-
ta o inciso V do art. 13 é permitida 
a inscrição temporária em entida-
de fiscalizadora do exercício de 
profissão regulamentada. (Incluído 
pela Lei n°6.964, de 09/12/81) 

Art, 104. O portador de visto de 
cortesia, oficial ou diplomático só 
poderá exercer atividade remune-
rada em favor do Estado estrangei-
ro, organização ou agência inter-
nacional de caráter 
intergovernamental a cujo serviço 
se encontre no País, ou do Gover-
no ou de entidade de brasileiros, 
mediante instrumento internacional 
firmado com outro Governo que 
encerre cláusula específica sobre 
o assunto. (Renumerada pela Lei n° 
6.964, de 09/12/81) 

§3° Ao titular de quaisquer dos 
vistos referidos neste artigo não se 
aplica o disposto na legislação tra-
balhista brasileira. 

Ad. 106.É vedado ao estrangei-
ro: (Renumerado pela Lei n° 6.964, 
de 09/12181) 

II -ser proprietário de empresa 
jornalística de qualquer espécie, e 
de empresas de televisão e de ra-
diodifusão, sácio ou acionista de 
sociedade proprietária dessas em-
presas; 

III - ser responsável, orientador 
intelectual ou administrativo das 
empresas mencio- ÇDP) Bras. 
nadas no item an- 
terior; 	

2 

VII - participar 
da administração 	anos

e  
ou representaçao de  
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sindicato ou associação profissio-
nal, bem como de entidade 
fiscalizadora do exercício de profis-
são regulamentada; 

Art. 108. É lícito aos estrangeiros 
associarem-se para fins culturais, 
religiosos, recreativos, beneficentes 
ou de assistência, filiarem-se a clu-
bes sociais e desportivos, e a quais-
quer outras entidades com iguais  

fins, bem como participarem de 
reunião comemorativa de datas 
nacionais ou acontecimentos de 
significação patriótica. (Renume-
rado pela Lei n° 6.964, de 09/12/81) 

NOTIFICAÇÕES A PJ 
A entrega de Notificações Extra-

judiciais destinadas a pessoas jurí - 

dicas, quando o %DPBraS,/ 
apresentante 
não indicar uma 

ca, deverá ser 9O 
pessoa específi- 1 	 2 

20 'O sempre feita na 
pessoa dos respec- 
tivos representantes 
legais ou a quem tenha procuração 
da empresa para tanto. 

cVe' o iÁe jí a óua ee caznça a n4enaw, emaí a 

Ve/YíJIa(hí<Ya COEJtó(í? )/U)V? )'eJey'?'a de Jae','', de 

eene e de CO22Øe7W(((. 	 Henry Ford 

Vocaçao profissional 
Antonio Ermírio de Moraes 

Se você ainda não sabe 
qual é a sua verdadeira voca-
ção, imagine a seguinte cena: 

Você está olhando pela ja-
nela, não há nada de especial 
no céu, somente algumas nu-
vens aqui e ali. 

Aí chega alguém que tam-
bém não tem nada para fazer 
e pergunta: 

- Será que vai chover hoje? 

Se você responder 'com cer-
teza'... A sua área são Vendas: 

O pessoal de Vendas é o úni-
co que sempre tem certeza de 
tudo. 

Se a resposta for 'sei lá, es-
tou pensando em outra coisa'... 
Então a sua aérea é Marketing: 
O pessoal de Marketing está 
sempre pensando no que os 
outros não estão pensando. 

Se você responder 'sim, há 
uma boa probabilidade'... Você 
é da área de Engenharia: 

O pessoal da Engenharia 

Se a resposta for 'depende'... 
Você nasceu para Recursos Hu-
manos: 

Uma área em que qualquer 
fato sempre estará na depen-
dência de outros fatos. 

Se você responder 'ah, a 
meteorologia diz que não'... 
Você é da área de Contabilida-
de: 

O pessoal da Contabilidade 
sempre confia mais nos dados 
no que nos próprios olhos. 

Se a resposta for 'sei lá, mas 
por via das dúvidas eu trouxe uns 
guarda-chuvas": 

Então seu lugar é na área Fi-
nanceira que deve estar sempre 
bem preparada para qualquer 
virada de tempo. 

Agora, se você responder 
'não sei'.... 

Há uma boa chance que 

De cada 100 pessoas, só 
uma tem a coragem de respon-
der 'não sei' quando não sabe. 

Os outros 99 sempre acham 
que precisam ter uma resposta 
pronta, seja ela qual for para 
qualquer situação. 

'Não sei' é sempre uma res-
posta que economiza o tempo 
de todo mundo, 

E pré-dispõe os envolvidos a 
conseguir dados mais concretos 
antes de tomar uma decisão. 

Parece simples, mas respon-
der que 'não sabe' é uma das 
coisas mais difíceis de aprender 
na vida corporativa. 

Por quê? 
Eu sinceramente 'não sei". 

O autor - Antonio Ermírio de 
Moraes, que dispensa apresenta-
ção, teve este texto publicado na 
Revista Exame. 

está sempre disposto a transfor- você tenha uma carreira de su-
mar o universo em números. 	cesso e acabe chegando à di- 

retoria da empresa. 
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